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ACORDAO: EMENTA: Improcedente é a ac&o rescisoria tendente a desconstituir deciséo proferida em agéo
de investigacdo de paternidade, cujo fundamento é a existéncia de documento novo (CPC, art. 485, VII)
consistente no resultado de exame de DNA realizado extrajudicialmente apés o transito em julgado da
decisao rescindenda, haja vista que documento novo é aquele existente a época do julgamento da causa.
ACAO RESCISORIA N° 000.179.777-8/00 - COMARCA DE VARGINHA - AUTOR(S): MESSIAS MARQUES
JUNIOR - REU(S): PAULO RICARDO FERREIRA E LUIZ FILIPE FERREIRA, REPDOS PELA MAE,
ADRIENE CAETANO FERREIRA - RELATOR: EXMO. SR. DES. CARREIRA MACHADO (SEGREDO DE
JUSTICA) Vistos etc., acorda 0 2° GRUPO DE CAMARAS CIVEIS do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigraficas, a unanimidade de votos, EM JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. Belo Horizonte, 07 de
marco de 2001. DES. CARREIRA MACHADO - Relator NOTAS TAQUIGRAFICAS O SR. DES. CARREIRA
MACHADO: VOTO Trata-se de a¢éo rescisOria proposta por Messias Marques Junior contra Paulo Ricardo
Ferreira e outro, representados por sua mae, tendente a desconstituir o acérdao trasladado as f. 62/79- TJ
proferido pela egrégia 52 Camara Civel deste Tribunal, que confirmou a procedéncia da acédo de investigacédo
de paternidade movida pelos ora réus contra o ora autor. Argli o autor que ha documento novo autorizativo
da resciséo do referido acérdao, qual seja, o resultado de exame de DNA realizado extrajudicialmente apés
transito em julgado da decisao rescindenda, consistente na excluséo da sua paternidade sobre os réus.
Regularmente citados, os réus ndo apresentaram resposta (cf. certido de f. 108-TJ). A f. 112-TJ, aduziu o
autor ndo ter mais provas a produzir. Manifestacédo da Procuradoria-Geral de Justica (f. 114/120-TJ), pela
procedéncia da acao resciséria. Razdes finais pelo autor (f. 122/131-TJ). Processo em ordem, ndo ha
preliminares, instrucao finda. As alega¢c6es do autor suscitadas nas razdes finais concernentes a dolo da
parte vencedora, violacao a literal disposicéo de lei, prova falsa e erro de fato constituem inovacao na causa
de pedir, o que é vedado, nos termos do art. 264, CPC. Improcedente é a agao rescisoria tendente a
desconstituir deciséo proferida em acéo de investigacdo de paternidade, cujo fundamento é a existéncia de
documento novo (CPC, art. 485, VII) consistente no resultado de exame da DNA realizado extrajudicialmente
apos o transito em julgado da deciséo rescindenda, haja vista que documento novo é aquele existente a
época do julgamento da causa. O art. 485, VII, CPC, dispfe que: "Art. 485. A sentenga de mérito, transitada
em julgado, pode ser rescindida quando: "VII - depois da sentenca, o autor obtiver documento novo, cuja
existéncia ignorava, ou de que nao pode fazer uso, capaz, por si s6, de lhe assegurar pronunciamento
favoravel; "Por documento novo ndo se deve entender aquele que s6 posteriormente a sentenca veio a
formar-se, mas o documento ja constituido cuja existéncia o autor da acéo rescisoria ignorava ou do qual
nao pbde fazer uso, no curso do processo de que resultou o aresto rescindendo" (RTJ 158/774). No mesmo
sentido: STJ- RT 652/159, RTFR 146/7, RT 675/151). Ensina JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA que "por
DOCUMENTO NOVO néo se deve entender aqui o constituido posteriormente. O adjetivo ¢ novo' expressa o
fato de s6 agora ser ele utilizado, ndo a ocasiao em que veio a formar-se. Ao contrario: em principio, para



admitir-se a resciséria, € preciso que o documento jé existisse ao tempo do processo em que se proferiu a
sentenca. Documento ¢ cuja existéncia' a parte ignorava €, obviamente, documento que existia; documento
de que ela ¢nao pode fazer uso'. E, também, documento que, noutras circunstancias, poderia ter sido
utilizado, e portanto existia (Comentarios ao Cédigo de Processo Civil, vol. V, 1981, p. 161). Nesse sentido, a
concepcao de PONTES DE MIRANDA, para quem documento novo € aquele "(...) que se obteve, sem que
dele tivesse noticia ou nao tivesse podido usar o autor da acao rescisoria, que foi vencido na agao em que
se proferiu a sentenca rescindenda” (Tratado de A¢éo Rescisoria, 52 ed., Forense, 1976, p. 326).
Especificamente em relagéo ao pedido de resciséo de decisdo proferida em acéo de investigacéo de
paternidade com fundamento na existéncia de documento novo consistente no resultado de exame pericial
de DNA, esse o entendimento do Superior Tribunal de Just
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